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PROJETO DE LEI Nº1082/2023 

AUTOR: DEPUTADO ESTADUAL Mário César Filho 

Dispõe sobre a proibição aos órgãos ambientais de 
fiscalização e a Policia Militar do Estado do 
Amazonas de destruir e inutilizar bens particulares 
apreendidos nas operações/fiscalizações 
ambientais. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS DECRETA: 

Art. 1º Fica terminantemente proibido aos órgãos ambientais de fiscalização, 
Polícia Militar do Estado do Amazonas e do Batalhão de Policiamento Ambiental (BPAmb), a 
destruição e inutilização de bens particulares apreendidos nas operações/fiscalizações 
ambientais no Estado do Amazonas. 

Parágrafo único. Aos bens apreendidos na prática de infrações ambientais serão 
dados a destinação que prevê o art. 25, § 5°, da Lei Federal 9.605/1998 e/ ou no disposto do 
art. 105 do Decreto Federal 6.514/2008. 

Art. 2º Fica também proibido aos órgãos de fiscalização do Estado acompanhar 
órgãos federais em ações de destruição e inutilização/inviabilização de bens particulares 
apreendidos em operações e fiscalizações ambientais no âmbito do estado do Amazonas. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus (AM), 14 de novembro de 2023. 

Mário César Filho 

DEPUTADO ESTADUAL 
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J U S T I F I C A T I V A 

 

Senhores (as) Deputados (as),  

Nobres Pares 

O presente projeto de Lei visa coibir, no âmbito do Estado do Amazonas, a 
destruição de bens e patrimônio privado que são apreendidos em operações pelos órgãos de 
controle e fiscalização ambientais estaduais. Conforme se verifica em nossa legislação Pátria, 
especialmente na Lei Federal 9.605/1998, estabelece que os instrumentos utilizados na 
pratica de infrações ambientais serão vendidos, isso após o devido processo legal. Vejamos o 
que estabelece o art. 25, § V, da referida Lei: 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 
lavrando-se os respectivos autos.  

(...) 

§ 5º Os instrumentos utilizados na pratica da infração serão vendidos, garantida a 
sua descaracterização por meio da reciclagem. 

Dando continuidade, conforme Decreto Federal de nº 6.512, de 22 de julho de 
2008, dispõe: 

 Art. 105. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade 
responsável pela fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel depositário, 
até o julgamento do processo administrativo. 

Nesse contexto, entendemos que o direito de propriedade e concomitante a ele o 
devido processo legal antes da destruição prematura de bens e patrimônio privado tem que 
ser respeitado em um Estado democrático de Direito. 

Face à enorme relevância do tema, conto com o apoio dos nobres pares para 
analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei com a maior brevidade. 

 

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus (AM), 14 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

Mário César Filho 

DEPUTADO ESTADUAL 
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